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Este artigo analisa as estratégias de Governos pós-ditadura militar até o Governo Dilma Ro-
usseff para mostrar as condições de emergência das políticas públicas de assistência social 
no Brasil em uma dada/datada racionalidade política, bem como a vida humana passa a ser 
útil e eficiente a lógica neoliberal. Para realizar esta analise atentamos para as condições 
que acompanharam o aparecimento e a articulação de um conjunto de discursos (práticas) 
socioassistenciais a estratégias de governo no contemporâneo, identificando o acontecimen-
to discursivo a partir do qual se passou a definir a assistência social. A partir dos estudos 
foucaultianos sobre governamentalidade, organizamos esta discussão a partir de dois pontos 
– de que governo se quer falar e as apostas de Governo no Brasil e o neoliberalismo. Com is-
so,apontamos como a proliferação das políticas socioassistenciais vai ao encontro de uma 
agenda neoliberal, anunciada e instaurada no país, a qual nos conduziu ao governo da vida. 
Palavras-chave: Política pública; Governo; Vida; Neoliberalismo 
Abstract 
This article analyzes the strategies of post-military dictatorship governments until the 
government Dilma Rousseff to show the emergency conditions of public policies of social 
assistance in Brazil in a date/ dated political rationality and human life becomes useful 
and efficient neoliberal logic. To realize this analysis, we look at the conditions that ac-
companied the emergence and articulation of a set of discourses (practices) social assis-
tance the government strategies in today, identifying the event discourse from which it 
came to define social assistance. From Foucault's studies of governmentality, we organized 
this discussion from two points - that government wants to talk and government stakes in 
Brazil and neoliberalism. Thus, we pointed out as such proliferation of social assistance 
policies consistent with a neoliberal agenda, already announced and established in the 
country, which leads to life government. 
Keywords: Public Policies; Government; Life; Neoliberalism 
 
 





Maria Luiza Souza Lajús (2009) aponta que, na 
década de 1930, a assistência social se ligava 
ao paternalismo individual e institucional e 
que, após esse período, com a introdução do 
país nas primeiras formas de legislação social, 
o Estado passa a reconhecer a questão social 
em seu sentido de reprodução da classe ope-
rária e como forma de integração das massas 
em apoio ao governo, objetivando a captura 
do operariado, a legitimação do sistema, a 
reprodução da força de trabalho e a garantia 
do processo de acumulação. 
A partir disso afirma que, nos anos 1960, a 
sociedade brasileira se rearticula e parte da 
população passa a reivindicar melhores condi-
ções de vida e de trabalho. Porém, em 1964, 
os militares assumem o poder, instalando-se 
no país a ditadura; com isso, as leis sociais 
passam a ser elaboradas, subordinadas a pre-
ceitos da segurança nacional. As políticas so-
ciais convertem-se em instrumentos para neu-
tralização de opositores, bem como para for-
mação de alianças de apoio ao regime, bus-
cando despolitizar a organização dos traba-
lhadores e eliminar toda forma de conflito so-
cial (Lajús, 2009). 
Com a crise da ditadura militar e seu fim em 
1985, surgem os movimentos sociais e, com 
eles, a exigência de um direcionamento para 
as propostas sociais. Soma-se a isso a emer-
gência de uma proposta neoliberal, marcada 
pela falta de investimentos no social, com 
ações isoladas e ocasionais que mantêm o ca-
ráter assistencialista como forma de atentar 
para as reivindicações emergenciais da popu-
lação e de conter o progresso dos movimentos 
organizados (Lajús, 2009). 
Portanto, no Brasil, a crise no final da década 
de 1970 e início da década de 1980 propiciou 
uma conjuntura socioeconômica favorável ao 
movimento da sociedade em direção à rede-
mocratização e, com isso, à reorganização da 
sociedade civil por meio de diversos aconte-
cimentos sociais. O processo de redemocrati-
zação da sociedade brasileira levou à instala-
ção da Assembleia Nacional Constituinte e à 
possibilidade de se estabelecer outra ordem 
social, em novas bases, em que movimentos 
sociais articulados marcam na Carta Constitu-
cional os direitos sociais e, ao mesmo tempo, 
evidenciam o necessário comprometimento do 
Estado para com as políticas públicas. 
A Carta Constitucional de 1988, a “Constitui-
ção Cidadã”, deu nova forma à organização 
do sistema federativo brasileiro, redefinindo 
o papel do Governo Federal que passou a as-
sumir prioritariamente a coordenação das po-
líticas públicas sociais, assim como os municí-
pios, reconhecidos como entes federados au-
tônomos, assumiram a maior parte da respon-
sabilidade de execução dessas políticas. Desse 
modo, o processo de redemocratização brasi-
leiro evidencia a participação popular na ges-
tão ao fundar as bases para a introdução de 
algumas experiências que contribuíram para a 
ampliação da esfera pública no país. Questões 
que afetam o conjunto da sociedade são en-
tão expressas, debatidas e tematizadas pela 
população. Esses espaços, além de possibilita-
rem o exercício do controle público sobre a 
ação governamental, também tornam públi-
cos os interesses dos que os compõem. 
Nesse contexto, a Constituição Federal Brasi-
leira de 1988 institui a Seguridade Social e 
aponta para seu caráter de política de Prote-
ção Social. Segundo Larissa Dahmer Pereira 
(2000), isso engloba o asseguramento ou ga-
rantias à seguridade e as políticas sociais, as 
quais, articuladas a outras políticas do campo 
social, são voltadas à garantia de direitos e de 
condições dignas de vida. A partir dessa Cons-
tituição: 
Inaugurou-se novas perspectivas com a unidade 
nacional da política de Assistência Social e não só 
federal; seu reconhecimento como dever do Es-
tado no campo da seguridade social e não mais 
como política isolada e complementar da Previ-
dência Social com o papel público pouco ou nada 
definido; o caráter de direito de cidadania e não 
mais ajuda ou favor ocasional ou emergencial. 
(Brasil. NOB-SUAS, 2005, p. 9) 
Potiara Pereira (2000) menciona que em uma 
análise sobre as estratégias implementadas 
por um governo, fatores de diferentes nature-
za e determinação são importantes, especi-
almente quando se focalizam as políticas pú-
blicas sociais. Nesse contexto, o Estado pode 
ser entendido como o conjunto de instituições 
permanentes que não necessariamente for-
mam um bloco único e que possibilitam a 
ação do governo. Por sua vez, governo refere-
se ao conjunto de programas e projetos que 
parte da sociedade (políticos, técnicos, orga-
nismos da sociedade civil e outros) propõe pa-
ra a sociedade como um todo, configurando-
se a orientação política de um determinado 
governo que assume e desempenha as funções 
de Estado por um determinado período. 
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Dito isso, recorremos aos diferentes Governos 
brasileiros pós-ditadura militar – José Sarney 
(1985-1990), Fernando Affonso Collor de Mello 
(1990-1992), Itamar Franco (1992-1994), Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002), Luís 
Inácio Lula da Silva (2003-2010) e Dilma Rous-
seff (2011-2016) para compreender as condi-
ções que acompanharam o aparecimento e a 
articulação de um conjunto de discursos (prá-
ticas) socioassistenciais a estratégias de go-
verno no contemporâneo, os quais nos condu-
ziram em um tempo dado/datado ao governo 
da vida. 
Tendo isto em vista, cabe alertar ao leitor 
que, nessa escrita a palavra governo ora será 
grafada com “G” maiúsculo para indicarmos 
“essa instituição do Estado que centraliza ou 
toma para si a caução da ação de governar” 
(Veiga-Neto, 2002, p.19). Assim como, a pala-
vra governo também será grafada com “g” 
minúsculo porque tal estratégia nos permite 
destacar tal vocábulo ao tempo de colocá-lo 
sob suspeita. 
Tal estratégia se faz possível, pois entende-
mos que: 
No uso mais aguçado da crítica foucaultiana à Ra-
zão Política ela [a palavra governo] não aguenta, 
isso é, ela semanticamente não dá conta, mini-
manete, dos significados que dela se reclamam. 
Sua ambiguidade manifesta-se a cada momento 
em que ela aparece, exigindo que o leitor decida 
de que governo se está falando. (Veiga-Neto, 
2005, p. 83) 
Tal estratégia em relação ao vocábulo gover-
no pode igualmente permitir, como sugere Al-
fredo Veiga-Neto (2005) que este seja substi-
tuído por governamento nos contextos em que 
estiver sendo tratada da ação ou ato de go-
vernar. 
Foucault (1977/2003, p. 266) nos ensina que 
“o ideal não é fabricar ferramentas, mas 
construir bombas, porque uma vez utilizadas 
as bombas que construímos, ninguém poderá 
se servir delas”. Desse modo, esperamos que 
o leitor ao tomar o vocábulo governo/Governo 
enquanto um conceito-ferramenta possa se 
servir do mesmo para pensar com e a partir 
do conceito, e, assim trilhar outros caminhos, 
lançar outros olhares sobre a arte de governar 
a vida na contemporaneidade. 
DE QUE GOVERNO SE QUER FALAR 
Recorrendo a Michel Foucault (1978/1993) pa-
ra pensar as questões de Estado, na espreita 
do conceito de população, encontramos o 
conceito moderno de Economia, bem como o 
conceito de governo. O autor trata o governo 
como problema que emerge no século XVI 
com relações e questões bastante diferentes, 
ou seja, o problema do governo de si mesmo, 
o problema do governo das almas e das con-
dutas, o problema do governo das crianças, o 
problema do governo dos Estados pelos prín-
cipes e, ainda, “como se governar, como ser 
governado, como fazer para ser o melhor go-
vernante possível, etc.” (Foucault, 
1978/1993, p. 163) 
Tendo-se isso em vista, pelos fins do século 
XVIII, governar não se referia apenas à gestão 
política e do Estado, mas também “à maneira 
de dirigir a conduta dos indivíduos ou dos 
grupos: governo das crianças, das almas, das 
comunidades, das famílias, dos doentes” 
(Foucault, 1995, p. 244); na modernidade, o 
uso da palavra governar restringiu-se às coisas 
relativas ao Estado. 
Foucault (1995) mostra que o estreitamento 
do significado de governo decorreu do fato de 
que “as relações de poder foram progressiva-
mente governamentalizadas, ou seja, elabo-
radas, racionalizadas e centralizadas na forma 
ou sob a caução das instituições do Estado” 
(Foucault, 1995, p. 247). 
De acordo com Foucault (1978/1993, p. 290), 
A passagem de uma arte de governo para uma ci-
ência política, de um regime dominado pela es-
trutura da soberania para um regime dominado 
pelas técnicas de governo, ocorre no século XVIII 
em torno da população e, por conseguinte, em 
torno do nascimento da economia política. 
Para Foucault (1978/1993) a governamentali-
zação do Estado foi o fenômeno que permitiu 
ao Estado sobreviver, pois “são as táticas de 
governo que permitem definir a cada instante 
o que deve ou não competir ao Estado” e, 
ainda, “deve ser compreendido a partir das 
táticas gerais de governamentalidade” (Fou-
cault, 1978/1993, p. 292) 
Kamila Lockmann (2013) entende a noção de 
governamentalidade como uma forma de ra-
cionalidade, ou seja, “uma forma de ser do 
pensamento político, econômico, social que 
organiza as práticas de governo desenvolvidas 
em um determinado tempo e em uma deter-




minada sociedade” (p. 57). Tal racionalidade 
age como um programa que coloca em funci-
onamento determinadas técnicas que têm por 
objetivo conduzir as condutas dos sujeitos e 
da população. “Trata-se, portanto, de como 
pensamos a ação de governar, ou ainda, de 
como as tecnologias de governo são empreen-
didas a partir de uma racionalidade política 
que as coloca em operação numa época dada” 
(Lockmann, 2013, p. 57) 
Ao falar de um Estado de governo, Foucault 
(1978/1993) pontua que este não é mais defi-
nido por sua territorialidade, ou seja, pela 
superfície ocupada, mas pela massa da popu-
lação, com seu volume, sua densidade. O ter-
ritório que ela ocupa é apenas um componen-
te, pois esse Estado de governo tem como al-
vo a população, que passa a ser gerida por 
dispositivos de segurança. É nesse contexto 
que as políticas de assistência social passam a 
funcionar como estratégias da governamenta-
lidade neoliberal no Brasil, ou seja, “como es-
tratégias de uma forma específica de raciona-
lidade que desenvolve determinadas práticas 
e ações na condução das condutas de todos e 
de cada um” (Lockmann, 2013, p. 58). 
Maura Corcini Lopes (2009) chama atenção 
para o fato de que, 
Diferentemente das políticas de previdência, as 
políticas de assistência e de proteção social visam 
atingir todos aqueles que necessitam de auxílio e 
que não fizeram contribuição prévia que garanta 
a provisão da sua proteção. Nesse caso, encontra-
se um número significativo e crescente da popu-
lação brasileira. Com vistas a controlar quem e 
quantos são, bem como onde estão os indivíduos 
que necessitam de assistência são mantidos sis-
temas de levantamento das condições de vida 
dessa parte da população. (p. 160) 
A autora citada anteriormente acrescenta 
que, conhecendo-se as condições de vida de 
cada indivíduo que compõe a população, é 
possível avaliar os perigos e transformá-los 
em riscos calculáveis e, assim, evitáveis. Por-
tanto, diante dessa demanda por assistência, 
proteção e inclusão, o que ocorre hoje entre 
a Assistência Social e Estado pode ser visuali-
zado nas palavras de Foucault (2010): 
Uma relação de um Estado com a população [que] 
se faz, essencialmente, sob a forma do que pode-
ríamos chamar de “pacto de segurança”. (…). Vo-
cês estão doentes? Terão a seguridade social! Não 
tem trabalho? Terão um seguro-desemprego! Há 
um vagalhão? Criaremos um fundo de solidarieda-
de! Há delinquentes? Vamos assegurar-lhes a sua 
correção, uma boa vigilância policial! (p. 172) 
Em outras palavras, temos um deslocamento 
do Estado de justiça para o Estado adminis-
trativo e, por fim, para o Estado de governo, 
o qual faz nascerem sistemas de seguridade 
para que estes gerenciem os riscos. Assim, os 
riscos “da velhice”, “da infância”, “da misé-
ria”, “da pobreza”, “do incapaz de prover seu 
sustento”, dentre outros, não somente pas-
sam a ter assistência de instituições vincula-
das à igreja e de órgãos não-governamentais, 
como tratam de “levar em conta a vida, os 
processos biológicos do homem-espécie e de 
assegurar sobre eles (…) uma regulamenta-
ção” (Foucault, 1992/2000, p. 294). Essa re-
gulamentação ocorre por meio de mecanismos 
muito sutis, dentre eles, citam-se o sistema 
de proteção social, as estratégias de inclusão 
social, as políticas públicas sociais, as “parce-
rias” entre o público/privado. 
Conjuntamente com a noção de população, a 
noção de risco passa a ser articulada nesse Es-
tado de governo, pois a atenção se volta a de-
terminados fatores que não apenas constitu-
em os indivíduos, mas também formam os es-
paços, as comunidades e a população de risco 
social. A partir dessa forma de Estado, os 
problemas de Governo aparecem como sendo 
problemas de condução da conduta de si e 
dos outros, o que se reitera, na atualidade, 
com a proliferação de políticas públicas soci-
ais dirigidas às populações. 
Na tentativa de visibilizar a emergência de 
algumas questões importantes na consolida-
ção da Assistência Social como política públi-
ca social, passamos a discutir os diferentes 
governos pós-república no Brasil. A partir do 
conceito de governamentalidade (tanto como 
racionalidade política, quanto no que concer-
ne às diferentes práticas de governo efetiva-
das ao longo da história do Ocidente aponta-
das por Michel Foucault), intencionamos olhar 
para as práticas de Assistência Social e suas 
formas de governar o presente, atentando pa-
ra as formas de ser do pensamento político 
atual. Objetivamos compreender historica-
mente a emergência das práticas de Assistên-
cia Social no Brasil, assim como suas modifi-
cações em épocas distintas, mas que acabam 
por responder aos rastros do jogo neoliberal 
iniciado por volta de 1985/1990 em nosso pa-
ís. 
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AS APOSTAS DE GOVERNO NO BRASIL E O 
NEOLIBERALISMO 
A questão “como governar a vida humana pa-
ra se tornar útil e eficiente?” tornou-se intri-
gante e ao mesmo tempo instigante no con-
texto das políticas de assistência social, as 
quais carregam certos interesses hegemôni-
cos, tais como de “utilidade pública a quem 
necessitar”, “resultados eficientes”, “contro-
le social e erradicação da pobreza”, dentre 
outros. São interesses que, “principalmente 
no processo de surgimento do Estado e do 
mercado, era[m] como governar os outros pa-
ra conseguir resultados eficientes. Este norte-
amento fez com que a política se tornasse, 
cada vez mais, uma biopolítica — uma técnica 
de governo da vida” (Ruiz, 2014, s/p). Desse 
modo, como a vida e o social passam a ser 
tomados como objeto e domínio de práticas 
de governo, tratando da emergência de uma 
“vida política” e de um “governo dos vivos”? 
O período da vida política brasileira que se 
inicia com a nova República, na década de 
1980, foi marcado por lutas populares e sindi-
cais que visavam à reabertura política do pa-
ís. Em busca da redemocratização do Brasil, 
passou-se pelo movimento das diretas já, em 
que a sociedade civil reivindicou eleições pre-
sidenciais diretas (1983-1984). José Sarney é 
empossado, em 1985, por meio de eleição in-
direta, passando a lançar medidas que visa-
vam à reorganização do país. 
A partir do governo de Sarney (1985-1990), 
instala-se no Brasil um clima de debate políti-
co, jurídico e institucional, surgindo alguns 
desafios, dentre eles: promover o reconheci-
mento dos partidos políticos que viviam na 
clandestinidade; dar liberdade de expressão à 
imprensa; dar liberdade de manifestação aos 
sindicatos; convocar a Constituinte; reunir as 
minorias; criar uma política externa indepen-
dente a fim de abrir o diálogo com a América 
Latina. A questão fundamental desse momen-
to era a necessidade de combater a inflação 
e, dessa forma, estabilizar a economia. 
Por isso que, nos cinco anos de mandato pre-
sidencial, o governo de Sarney colocou em 
funcionamento três planos econômicos: Plano 
Cruzado I e II (1986), Plano Bresser (1987) e 
Plano Verão (1989), todos com o objetivo de 
atacar o crescimento da inflação. Ainda nesse 
período, foi a criado o Sistema Unificado e 
Descentralizado de Saúde, que em 1987 uni-
versalizou o atendimento médico no país. Lo-
go em seguida, ele foi substituído pelo Siste-
ma Único de Saúde, ratificado pela Constitui-
ção Federal de 1988 e regulamentado pelas 
Leis n.º 8080/90 e nº 8.142/90, tornando 
obrigatório o atendimento público a qualquer 
cidadão. 
A partir desse período de mudanças em prol 
da democratização do Estado, já se pode per-
ceber alguma abertura, mesmo que sutil, pa-
ra a entrada de práticas neoliberais no país? 
Se para responder essa questão pensarmos no 
neoliberalismo como já era visto em outros 
países, como Estados Unidos e Alemanha, por 
exemplo, compreende-se que ainda não. Po-
rém, parecem ser possíveis alguns anúncios de 
que a história política e econômica do país es-
tava mudando e, ao mesmo tempo, inserindo 
na sociedade outras formas de ser e existir no 
mundo, outras formas de governo, portanto, 
alguns rastros da racionalidade neoliberal já 
se faziam presentes. 
Para Nikolas Rose (1997), nas práticas neoli-
berais, governa-se por meio da estatística; as-
sim, tudo passa a ser mapeado e contabiliza-
do, tornando-se, portanto, calculável, previ-
sível. Com isso, o Governo entra em confronto 
“com uma série de realidades — mercado, so-
ciedade civil, cidadãos — que têm lógica e 
densidade internas próprias, seus mecanismos 
intrínsecos de autorregulação” (Rose, 1996, 
p. 26) O governo, nessa forma de pensamen-
to, está baseado no conhecimento operativo 
daqueles para quem se almeja promover o 
bem-estar, pois se passa a governar uma na-
ção concebida como entidade formada por ci-
dadãos livres e civilizados (Rose, 1997). 
Na perspectiva de Foucault (1995), governar é 
estruturar o campo de ação dos outros, o que 
só é possível frente a um elemento funda-
mental, a liberdade, pois “o poder só se exer-
ce sobre sujeitos livres, enquanto livres” 
(Foucault, 1995, p. 244) “A doutrina liberal 
precisa de liberdade para poder agir: liberda-
de de expressão, liberdade de discussão, li-
berdade de mercado, etc.” (Lopes, Lock-
mann, Hattge & Klaus, 2010, p. 19) A inter-
venção e elaboração do poder público estão 
relacionadas com o princípio da utilidade, que 
indica no que o governo pode mexer e no que 
o governo não deve mexer (Lopes, Lockmann, 
Hattge & Klaus, 2010). 




Foucault (2004/2008a), no curso Nascimento 
da Biopolítica, ministrado no Collège de Fran-
ce nos anos de 1978 e 1979, diz que o neoli-
beralismo pode ser entendido a partir de duas 
tendências – o ordoliberalismo alemão e o li-
beralismo norte-americano. O autor aponta 
que o ordoliberalismo trata da necessidade de 
uma Gesellschaftspolitik, “uma política de 
sociedade e de um intervencionismo social ao 
mesmo tempo ativo, múltiplo, vigilante e oni-
presente” (Foucault, 2004/2008a, p. 221). Por 
isso, nesse período, a Alemanha é um país 
marcado pela necessidade de mobilização do 
coletivo, mobilização essa que visava à mu-
dança da vida de todos. 
Todavia, o neoliberalismo norte-americano, 
criado no início da década de 1960 na Escola 
de Economia de Chicago, pareceu mais confi-
ante, “a ponto de não apenas querer afastar o 
Estado de qualquer tipo de ingerência sobre a 
economia, como, logo em seguida, querer que 
toda a vida social se subordinasse à lógica do 
mercado” (Veiga-Neto, 2000, p. 187-188) Se-
gundo Alfredo Veiga-Neto (2000, p. 188), es-
sas duas tendências permitem-nos ver dois 
movimentos que, embora guardem algumas 
semelhanças, devem ser considerados distin-
tos. Outra coisa que podemos perceber é que 
ambos podem ser entendidos como “uma prá-
tica, uma maneira de fazer política” (Veiga-
Neto, 2000, p. 188) na qual temos mudanças 
de ênfases, ou melhor, mudanças nas forças, 
e não o apagamento de uma com o surgimen-
to da outra. 
Em outras palavras, o liberalismo enfatiza a 
economia de mercado baseada no consumo e 
na competitividade. Assim, “enquanto no li-
beralismo o poder de governar era limitado do 
interior do próprio Estado, no neoliberalismo 
a liberdade de mercado será um princípio or-
ganizador e regulador do Estado” (Lopes, 
Lockmann, Hattge & Klaus, 2010, p. 20) No 
Estado neoliberal, a economia mantém algu-
ma liberdade, a fim de propiciar certa com-
petição em um movimento que não cessa, 
pois, para os neoliberais, o primordial do 
mercado não está mais na troca, mas na con-
corrência (Foucault, 2004/2008a); não é mais 
preciso regular diretamente o mercado, pois 
no Estado neoliberal se atua sobre os compor-
tamentos e fluxos dos sujeitos na sociedade. 
Após o governo Sarney, Fernando Affonso Col-
lor de Mello é eleito em segundo turno em 
1990, passando a ser o primeiro presidente 
brasileiro eleito pelo “povo” desde 1960. Fer-
nando Collor compromete-se em trabalhar em 
prol de uma economia próspera e sem infla-
ção, buscando a redefinição do papel do Es-
tado, bem como avanços na área tecnológica 
e científica. 
Com relação à área social no governo Collor, 
esta foi concebida de forma minimalista e 
com um viés (neo)liberal (Pereira, 2006). Lau-
ra Tavares Soares (2001) refere que nesse pe-
ríodo a política social foi compreendida por 
meio de uma visão seletiva, liberal e focal das 
obrigações do Estado, e o seu objetivo pri-
mordial foi combater a inflação. As áreas da 
saúde, assistência e previdência foram distri-
buídas em três ministérios diferentes, em 
oposição ao conceito de Seguridade Social, 
porém, os recursos foram unificados e subor-
dinados à economia. 
No decorrer do governo Collor, foi enviada ao 
Congresso uma proposta de Reforma Constitu-
cional que teve como pilares a abertura eco-
nômica, a privatização, a internacionalização, 
a focalização e a seletividade. A proposta não 
conseguiu efetivar-se, e o governo passou a 
direcionar suas ações por meio de emendas e 
vetos presidenciais. 
Dentre esses vetos, temos um bastante impor-
tante, o veto integral ao texto da Lei Orgâni-
ca da Assistência Social (LOAS), regulamenta-
dora dos preceitos constitucionais; se imple-
mentada na época, traria uma concepção e 
uma ação pública diferenciadas do que tradi-
cionalmente se tinha no Brasil, ou seja, o ex-
cepcional assistencialismo. Por meio da LOAS, 
a assistência social passaria a ser concebida 
como uma política e, para além disso, uma 
política que deveria constituir-se pública, isto 
é, uma ação pública que compreende e com-
pete a todos: ao Estado – implementa-
ção/regulamentação/execução – e à socieda-
de – controle democrático (Pereira, 2006). 
Assim, com a LOAS, a assistência social se vol-
taria “para a pobreza absoluta, mas também 
para a pobreza relativa e/ou para a desigual-
dade social e rompe com a visão contratualis-
ta de proteção social, baseada na ética capi-
talista do trabalho” (Pereira, 2006, p. 4). No 
governo Collor, a assistência social acaba por 
ser desconsiderada nos preceitos constitucio-
nais relativos à Constituição Federal de 1988, 
pois sua regulamentação é negada como polí-
tica pública; porém, na área da saúde, com a 
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regulamentação do Sistema Único de Saúde 
(SUS), a partir da lei nº 8. 080 de 1990, o pro-
cesso foi diferenciado (Pereira, 2006). 
Por volta de 1991, o governo Collor passa a 
ser alvo de denúncias de irregularidades na 
imprensa. Em meio à comoção popular frente 
à corrupção que havia no governo, é instalada 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para 
apurar a responsabilidade do presidente pelos 
fatos divulgados. No mesmo ano, é aberto o 
processo de impeachment na Câmara dos 
Deputados, impulsionado pela maciça 
presença do povo nas ruas, com o movimento 
que ficou conhecido como dos caras-pintadas. 
Com isso, a Câmara vota pelo impedimento do 
presidente, que renuncia antes de ser 
condenado. A presidência é assumida pelo 
então vice-presidente, Itamar Franco (1992-
1994). 
Itamar Franco, em 1992, assume o governo 
tendo que enfrentar a crise de expansão, ori-
unda do governo Collor, o que incluía: abertu-
ra comercial, desregulamentação financeira, 
desestatização, ajuste fiscal, etc. Frente a 
esses desafios, em 1993, Itamar Franco e o 
então ministro da fazenda, Fernando Henri-
que Cardoso, adotam o Plano de Ação Imedia-
ta (PAI), chamado de “plano verdade” (Neves, 
2000, p. 40). Em termos estruturais, o PAI se-
guiu o modelo dos ajustes econômicos “ado-
tados em outros países da América Latina, 
quando assumia como premissa básica ser a 
desordem financeira e administrativa do setor 
público a causa da doença inflacionária” (Ne-
ves, 2000, p. 39). 
Dentre as ações organizadas para tal empre-
endimento, parece importante selecionar a 
que adquiriu maior visibilidade, o Plano Real, 
que buscava a estabilização da economia. O 
conteúdo do Plano Real unia “elementos dos 
pensamentos estruturalistas cepalinos, clássi-
co e novo, com o mainstream econômico neo-
liberal” (Ianoni, 2009, p. 152). 
Por mais que o governo de Itamar tenha reva-
lorizado o “multilateralismo nas relações ex-
teriores, defendido a democracia, o desar-
mamento e o desenvolvimento, assim como a 
democratização das decisões da ONU” (Silva, 
2005, p. 7), e também realçado a noção de 
soberania nacional frente à globalização, as 
reformas neoliberais mantiveram seu curso e, 
categoricamente, fizeram parte do governo. 
Fica aparente, no decorrer desse governo, a 
utilização de estratégias neoliberais, dando 
seguimento à racionalidade já instalada em 
nosso país. 
Não somente estabilizar a economia era um 
empreendimento do governo, mas, também a 
vida da população brasileira passa, novamen-
te, a ser uma preocupação importante, assim 
como a melhoria de suas condições de vida, 
afetadas pelos altos níveis de miséria e aban-
dono. Não é à toa que, em 1993, é promulga-
da a Lei Orgânica da Assistência Social, com a 
qual as ações governamentais, ainda nesse 
governo, são reduzidas ao assistencialismo e à 
caridade pública, com forte instabilidade ins-
titucional (Pereira, 2006), mas passam a ser 
tensionadas de outro lugar. 
Durante o primeiro período do governo, me-
receram destaque “a criação do Conselho Na-
cional dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te, o movimento Ação da Cidadania contra a 
Fome, a Miséria e pela Vida e o Movimento 
Nacional Permanecente por uma Reforma Fis-
cal mais Ampla”. É nos rastros do governo 
Itamar Franco que, em 1995, a presidência é 
assumida por Fernando Henrique Cardoso, na 
época, em evidência pela sua participação 
como ministro da fazenda. Com essa estreita 
relação com o governo anterior, Fernando 
Henrique Cardoso dá continuidade a alguns 
projetos iniciados entre 1992-1994. 
Desde o princípio do governo de Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2002), marcado por 
dois mandatos de quatro anos, é visível que a 
intenção mais óbvia era a de uma reforma do 
Estado. Fernando Henrique Cardoso, em sua 
fala de abertura do Seminário Internacional – 
um encontro entre o Brasil e outros países – 
chamado de A Reforma do Estado na América 
Latina e no Caribe, organizado pelo Ministério 
da Administração Federal e Reforma do Esta-
do do Brasil, explica que “mudar o Estado sig-
nifica, antes de tudo, abandonar visões do 
passado de um Estado assistencialista e pa-
ternalista, de um Estado que, por força de 
circunstâncias, concentrava-se em larga me-
dida na ação direta para a produção de bens e 
serviços (Cardoso, 2005, p. 15, [grifo(s) nos-
so(s)]). 
Nesse empreendimento de “reformar o Esta-
do”, o governo de Fernando Henrique Cardoso 
cria o Programa Comunidade Solidária (1995-
2002), vinculado à Casa Civil da Presidência 
da República e liderado pela então primeira-




dama, Ruth Cardoso. O que chama atenção é 
que esse programa, assim como o Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) 
(1996-atual), o Benefício de Prestação Conti-
nuada da Assistência Social (BPC) (1996-
atual), o Programa Garantia de Renda Mínima 
(criado em 1997, mas passando a operar em 
1999), o Bolsa-Escola (2001), o Agente Jovem 
(2001), a Bolsa-Alimentação (2001) e o Vale-
Gás (2001) faziam parte da rede de proteção 
social proposta pelo referido Governo. 
Essa rede de proteção social caracteriza-se 
por ser um conjunto de medidas, de progra-
mas sociopolíticos que visam a proporcionar 
uma melhor redistribuição da renda. A inten-
cionalidade dessas medidas é o combate à de-
sigualdade social, a melhoria de acesso a bens 
e serviços, bem como a minimização da pre-
cariedade de vida. O ponto alto dessa rede de 
proteção social, a partir do governo Fernando 
Henrique Cardoso, é o fato de ter caráter 
condicional, e não mais de caridade pública. 
Nesse contexto, a arte de governar passa a 
operar sobre a população por meio de inves-
timentos sociais; assim, o governo neoliberal 
passa a “intervir sobre a própria sociedade 
em sua trama e em sua especificidade. No 
fundo, ele tem que intervir nessa sociedade 
para que os mecanismos concorrenciais, a ca-
da instante e em cada ponto da espessura so-
cial, possam ter o papel de reguladores” 
(Foucault, 2004/2008a, p. 199). 
O caráter condicional da rede de proteção so-
cial significa que, para que ocorra transferên-
cia de um benefício, o “cidadão” deve preen-
cher certos requisitos, como, por exemplo, 
cuidar para que seus filhos não deixem de 
frequentar a escola, cuidar para que seus fi-
lhos sejam bem nutridos, etc. Com isso, a as-
sistência é potencializada como rede de pro-
teção social, dando maior objetividade a cada 
programa da rede. 
A condicionalidade de acesso à rede de prote-
ção sinaliza que esse investimento no social 
visa ao manejo de uma dada população de 
beneficiários-usuários. Nesse momento, no 
Brasil, não se trata mais “de um governo eco-
nômico, como aquele com que sonhavam os 
fisiocratas, isto é, o governo tem apenas que 
reconhecer e observar as leis econômicas; não 
é um governo econômico” (Foucault, 
2004/2008a, p. 199). Trata-se, antes, de 
compor um cenário para um governo no qual 
a sociedade passa também a ser objeto de in-
tervenção governamental, portanto, é “um 
governo de sociedade” (Foucault, 
2004/2008a). 
Isso nos remete ao que Foucault (2004/2008a) 
aponta sobre o neoliberalismo, ou seja, que 
este se utiliza do investimento no social para 
fortalecer a economia. Em outras palavras, “a 
sociedade regulada com base no mercado em 
que pensam os neoliberais é uma sociedade 
na qual o que deve constituir o princípio regu-
lador não é tanto a troca das mercadorias 
quanto os mecanismos da concorrência” (Fou-
cault, 2004/2008a, p. 201). Desse modo, o 
que se procura obter não é uma sociedade 
submetida ao efeito – mercadoria –, mas sim 
uma sociedade submetida à dinâmica concor-
rencial, isto é, uma sociedade empresarial 
(Foucault, 2004/2008a). 
Nesse contexto, a figura do homo oeconomi-
cus tratado por Foucault (2004/2008a) é um 
ponto importante, pois o que passa a estar 
em jogo aqui não é mais o homem da troca, 
nem o homem consumidor, mas sim o homem 
da empresa e da produção – o homem empre-
endedor de si. “Trata-se de generalizar, di-
fundindo-se e multiplicando-as na medida do 
possível, as formas ‘empresa’ (…). É essa mul-
tiplicação da forma ‘empresa’ no interior do 
corpo social que constitui, a meu ver, o esco-
po da política neoliberal” (Foucault, 
2004/2008a, p. 203). Assim, dentro da arqui-
tetura de um Estado social/neoliberal é que o 
sujeito de direitos se torna cidadão-cliente, 
consumidor de serviços. 
Com isso, a lógica de uma assistência social 
pautada em padrões universalistas de prote-
ção/inclusão social e de um Estado capaz de 
garantir essa proteção/inclusão social passa a 
ser visibilizada, e a assistência social como 
possibilidade de vir a tornar-se uma política 
pública percebe, na correlação entre o Esta-
do, mercado (neo)liberal e sociedade civil, 
suas condições de emergência. Portanto, “não 
se deve esquecer que (…) essa arte de gover-
nar (…) tem de ser considerada uma espécie 
(…) de burilamento interno da razão de Esta-
do, é um princípio para a sua manutenção, 
para seu desenvolvimento mais completo, pa-
ra seu aperfeiçoamento” (Foucault, 
2004/2008a, p. 40). 
Para dar continuidade a essas discussões, pas-
samos a falar do governo que sucedeu o de 
Fernando Henrique Cardoso, o governo de Lu-
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iz Inácio Lula da Silva – Lula – (2003-2010), 
que ficou por oito anos consecutivos na presi-
dência do país. Uma das primeiras iniciativas 
do governo Lula foi a substituição do Progra-
ma Comunidade Solidária pelo Programa Fo-
me Zero (2003). Como o próprio nome já faz 
referência, seu principal objetivo é combater 
a fome e garantir a segurança alimentar, que 
atua segundo quatro eixos articuladores: 
acesso aos alimentos, fortalecimento da agri-
cultura familiar, geração de renda e articula-
ção, mobilização e controle social. 
Na busca por novas soluções, ainda no primei-
ro mandato, e no mesmo ano do lançamento 
do Programa Fome Zero, foi realizada em Bra-
sília a IV Conferência Nacional de Assistência 
Social, cujo tema principal era “Assistência 
Social como Política de Inclusão: uma Nova 
Agenda para a Cidadania – Loas 10 anos”. 
Dentro desse contexto em prol da melhoria 
das condições de vida da população brasileira, 
em 2004, é lançado o Programa Bolsa-família, 
o qual se caracteriza como um programa de 
transferência direta de renda que visa benefi-
ciar famílias em situação de pobreza em todo 
o País. 
Além das iniciativas citadas acima, outras 
propostas foram implementadas durante os 
dois mandatos do governo Lula, tais como: 
Programa Luz para Todos (2003), Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania 
(Pronasci), Farmácia Popular do Brasil (2004), 
Brasil Sorridente (2004), Política Nacional de 
Habitação (2004) e, ainda, o Pacto pela Redu-
ção da Mortalidade Infantil Nordeste-
Amazônia Legal (2009). Pode-se ver que hou-
ve uma grande proliferação de projetos e 
programas que envolveram a área social de 
uma maneira mais ampla, tendo como metas 
a redução da pobreza, a diminuição da exclu-
são e o aumento da participação social. 
A partir do final do século XIX e início do sé-
culo XX, passaram a prevalecer as ideias de 
um Estado mínimo que assegurasse a ordem e 
a propriedade, colocando o mercado como um 
regulador de determinadas relações, dentre 
elas, as relações sociais. Isso propiciou com 
que cada indivíduo passasse a ocupar uma po-
sição na sociedade por meio da sua inserção 
no mercado de trabalho. Junto a isso, emerge 
a questão social, decorrente do processo pro-
dutivo, a qual se ratificava pela exclusão das 
pessoas. E é nesse ponto de inflexão da razão 
de Estado em pleno desenvolvimento que “a 
razão do Estado mínimo no interior e como 
princípio organizador da própria razão de Es-
tado” (Foucault, 2004/2008a, p. 40) passa a 
tensionar a universalização e a garantia de di-
reitos sociais pela questão social. 
Nos termos de Robert Castel (1995/2012), a 
questão social é “uma aporia fundamental so-
bre a qual uma sociedade experimenta o 
enigma de sua coesão e tenta conjurar o risco 
de sua fratura. É um desafio que interroga, 
põe em questão a capacidade de uma socie-
dade (…) para existir como um conjunto liga-
do por relações de interdependência” (p. 30). 
Dessa perspectiva, a “questão social” permi-
te-nos discutir aspectos que desafiam a uni-
versalização e garantia de direitos; com isso, 
em nosso tempo, aporia sinaliza a disjunção 
entre a exigência ética dos direitos e os impe-
rativos de eficácia da economia, entre a or-
dem legal que promete igualdade/inclusão e 
a realidade das desigualdades/exclusões. 
Essa proliferação de programas sociais desen-
volvidos pelo Governo Lula parece ter ido ao 
encontro de uma agenda neoliberal, já anun-
ciada e instaurada no País. A implementação, 
também em seu governo, da Política Nacional 
de Assistência Social (2004) e a criação do Mi-
nistério do Desenvolvimento Social (2004) e 
do guia de orientações técnicas do Sistema 
Único de Assistência Social (2005) fazem com 
que, ao final do mandato, em 2010, seu go-
verno esteja com altos índices de popularida-
de. Podemos perceber que essas iniciativas 
estiveram marcadas pela proteção/inclusão 
social e pela melhoria de acesso a bens e ser-
viços. Também foram movidas pelos princí-
pios da racionalidade estabelecida no país e, 
ainda, pelo compromisso de “todos” por con-
dições mais dignas de vida. Isso contribui con-
sideravelmente para que Dilma Rousseff 
(2011- 2016) seja eleita a primeira presidente 
mulher do Brasil. 
O primeiro ano do governo Dilma Rousseff foi 
marcado pela elaboração do Plano Brasil sem 
Miséria, criado para que “o Estado possa che-
gar aonde a pobreza está” (Brasil. Plano Brasil 
sem miséria, 2011, s/p). O Plano Brasil sem 
Miséria engloba uma série de iniciativas novas 
e também os programas-chave criados pelo 
Governo Lula. Algumas das novas iniciativas: 
Programa Saúde não tem preço (2011), Pro-
grama Rede Cegonha (2011), Programa Melhor 
Casa (2011), Programa SOS Emergências 
(2011), Programa Crack, é possível vencer 




(2011), Programa Academia de Saúde (2011), 
Programa de Acesso ao Ensino Técnico e Em-
prego (2011), Programa Água para Todos 
(2011) e Programa Brasil Carinhoso (2012), 
entre outros. 
Por meio desse plano de ação – Brasil sem Mi-
séria –, o governo passou a identificar a popu-
lação e a inscrever as pessoas que precisam, 
mas ainda não recebem benefícios. A partir 
disso, desenvolveu uma nova estratégia, cha-
mada "Busca Ativa", com a qual está “mon-
tando o mais completo Mapa da Pobreza no 
país. Um mapa onde a pobreza não é apenas 
um número: ela tem nome, endereço e so-
brenome” (Brasil. Plano Brasil sem miséria, 
2011, s/p). Nesse contexto, o Brasil sem Misé-
ria também está desenhando um Mapa Nacio-
nal de Oportunidades, identificando os meios 
mais eficientes para as pessoas melhorarem 
de vida.  
Só assim os nossos olhos, e o braço do Estado, vão 
alcançar aquela pobreza tão pobre que a miséria 
quase a faz invisível. Assim, todo o país vai sair 
lucrando, pois, cada pessoa que sai da miséria é 
um novo produtor, um novo consumidor e, antes 
de tudo, um novo brasileiro disposto a construir 
um novo Brasil, mais justo e mais humano (Brasil. 
Plano Brasil sem miséria, 2011, s/p). 
Nesses excertos, retirados do site oficial do 
governo na época, fica visível o grande apelo 
pela melhoria de vida da população e pela se-
guridade de todos – apelo que já havia sido 
anunciado no governo Lula. Percebem-se, 
ainda, pontos importantes acerca da assistên-
cia social, que, enquanto política pública, 
passa a operar sobre a população que se quer 
atingir de modo ativo, múltiplo, vigilante e 
onipresente, utilizando-se da estatística (uma 
marca cara ao neoliberalismo) para conhecer 
as regularidades da pobreza para melhor in-
tervir –“montando o mais completo Mapa da 
Pobreza no país (…): ela tem nome, endereço 
e sobrenome” (Brasil. Plano Brasil sem misé-
ria, 2011, s/p). 
Cabe ainda dizer que se verifica certa incita-
ção ao consumo, ou seja, se afirma a necessi-
dade de garantir que todos se tornem consu-
midores – “cada pessoa que sai da miséria é 
um novo produtor, um novo consumidor”, 
anuncia uma política pública social que se faz 
ativa, intensa, intervencionista e neoliberal, a 
qual conduz para que todos possam minima-
mente participar do jogo de mercado. Para is-
so, produz algumas estratégias, dentre elas, a 
ampliação de uma série de programas sociais 
com vistas à inclusão e à proteção social. Ao 
intervir no social de maneira permanente e 
multiforme, não é para agir “contra a econo-
mia de mercado ou a contrapelo da economia 
de mercado, mas é o contrário, a título de 
condição histórica e social de possibilidade 
para uma economia de mercado, a título de 
condição para que o mercado formal da con-
corrência aja” (Foucault, 2004/2008a, p. 221-
222). 
O mandato de Dilma Rousseff parece ter dado 
continuidade a uma operação iniciada no go-
verno anterior, o que Foucault (2004/2008b) 
chamou de Sociedade de Seguridade. A Socie-
dade de Seguridade é um tipo de sociedade 
que faz uso de diferentes técnicas e práticas 
a fim de colocar em funcionamento o meca-
nismo da normalização (Foucault, 
2004/2008b), tudo isso almejando o alcance 
da segurança, que, nas palavras de Michel 
Foucault (2004/2008b, p. 14), é “certa ma-
neira de acrescentar, de fazer funcionar, 
além dos mecanismos propriamente de segu-
rança, as velhas estruturas da lei e da disci-
plina”. É evidente que esse tipo de sociedade 
já estava presente em nossas práticas há mui-
to mais tempo. 
Porém, é possível ver o desejo pela segurida-
de mais acentuado dentro das propostas inici-
adas no Governo Lula, que estão tendo conti-
nuidade no Governo Dilma, visando a garantir 
a segurança e minimizar os fatores de exclu-
são social. Para Foucault (2004/2008b), um 
dos elementos fundamentais para a implanta-
ção da Sociedade de Seguridade é o fato de se 
ter um projeto, uma técnica política que se 
dirija ao meio, que aja sobre o meio. 
Na Sociedade de Seguridade, “todos” estão 
sob o conhecimento do Estado. Diferentes po-
líticas e programas socioassistenciais assu-
mem um caráter de política pública e passam 
a dar assistência para grupos específicos que 
vivem sob determinadas condições sociais ti-
das como precárias e/ou como ameaça a si e 
ao outro pelo risco que geram. Dessa forma, 
tais grupos passam a ser um risco mensurável 
e controlado. Isso parece “atender à proviso-
riedade determinada pelas relações pautadas 
pelo mercado e por um Estado neoliberal des-
de a perspectiva do mercado” (Lopes, Lock-
mann & Hattge, 2010, p. 6). 
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Dilma Rousseff em seu segundo mandato, pois 
foi reeleita presidente do Brasil em 2014, dis-
se em discurso de posse que, 
Nunca tantos brasileiros ascenderam às classes 
médias. Nunca tantos brasileiros conquistaram 
tantos empregos com carteira assinada. Nunca o 
salário mínimo e os demais salários se valoriza-
ram por tanto tempo e com tanto vigor. Nunca 
tantos brasileiros se tornaram donos de suas pró-
prias casas. Nunca tantos brasileiros tiveram 
acesso ao ensino técnico e à universidade. Nunca 
o Brasil viveu um período tão longo sem crises 
institucionais. Nunca as instituições foram tão 
fortalecidas e respeitadas e nunca se apurou e 
puniu com tanta transparência a corrupção (Rou-
seff, 2015). 
Em tal discurso fica evidente que, em vez 
deste ser, de certo modo, propriedade exclu-
siva da pessoa da governante, tal discurso 
deixa claro que “(…) quem governa é, ao 
mesmo tempo, governante e governado” 
(Veiga-Neto & Lopes, 2012, p. 64, [grifo(s) 
nosso(s)]). 
Para a lógica neoliberal retratada no discurso 
da presidente, não basta “simplesmente ga-
rantir o mínimo necessário, como foi o caso 
ao longo da nossa história, temos, agora, que 
lutar para oferecer o máximo possível” (Rou-
seff, 2015, [grifo(s) nosso(s)]), bem como 
“governo e sociedade” juntos na “luta” para 
“vencer os obstáculos”. 
Ousamos dizer que, para o neoliberalismo, 
não se trata da “vida dos homens infames”, 
ou seja, não se trata de “vidas de algumas li-
nhas ou de algumas páginas, desventuras e 
aventuras sem nome, juntadas em um punha-
do de palavras” (Foucault, 1977/2003). Em 
outras palavras, não se trata de existências 
infames como vidas sem notoriedade aparen-
te ou algumas vidas em meio a uma multidão 
de outras (Lobo, 2008), mas sim de seu con-
trole político, social e econômico por meio da 
proteção e inclusão social. A proteção e a in-
clusão social, por sua vez, enquanto estraté-
gias, operam no jogo neoliberal mediante di-
ferentes equipamentos, ou seja, pelas políti-
cas públicas de assistência social, pela socie-
dade de controle, pelas parcerias entre o pú-
blico/privado, dentre outros. 
Assim, quem regula o jogo neoliberal é o 
mercado, ou seja, 
Não se age sobre a economia, mas em benefício 
dela, pois pretendem dar condições mínimas para 
que todos os sujeitos – com graus de desigualdade 
– possam participar da dinâmica competitiva. To-
das essas políticas fazem parte, portanto, da ra-
cionalidade política neoliberal que engendra as 
práticas de governamento atuais (Lockmann, 
2013, pp. 85-86). 
Desse modo, “pouco importa a distinção que 
a governamentalidade ocidental procurou por 
tanto tempo estabelecer entre os bons pobres 
e os maus pobres” (Foucault, 2004/2008a, p. 
281-282, [grifo (s) nosso (s) ]). No contexto 
neoliberal, uma população de assistidos soci-
ais constitui-se a partir dessa racionalidade, e 
“garante-se simplesmente a possibilidade de 
existência num certo patamar, e é assim que 
poderá funcionar essa política neoliberal.” 
(Foucault, 2004/2008a, p. 285). Por isso, ins-
taura-se uma série de mecanismos para assis-
tir os que necessitam, e somente no momento 
em que necessitam, via Assistência Social. 
Assim, problematizar a assistência social co-
mo política pública tendo a razão de Estado, 
desenvolvida por Michel Foucault, como ma-
triz epistemológica significa pensar a assis-
tência como a via de garantia, para cada indi-
víduo, de uma condição econômica compatí-
vel com sua rede de relações. Desse modo, o 
governo da vida, via políticas de assistência 
social, passa a ter uma função estratégica, o 
governo social das condutas. Tais políticas 
tratam de articular o social pelo mercado, e 
assim, o jogo neoliberal não cessa. 
Desnaturalizar tal conhecimento, as formas 
contemporâneas de condução de condutas, 
nos permite enquanto profissionais da Psico-
logia o exercício ético ante nossas próprias 
práticas e viabiliza uma reflexão comprome-
tida que conjuga a responsabilidade crítica 
com o próprio fazer. Se, por um lado, não há 
como viver a vida sem que haja processos de 
assujeitamento ou sem que nos enquadremos 
em determinadas condicionalidades, que ao 
menos possamos buscar promover inserções 
menos conduzidas e deterministas. Que esse 
exercício possa, mesmo que seja arriscado, 
“porque desacomoda o que estava acomodado 
e, com isso, incomodam-se os que já se senti-
am cômodos, porque seguros em suas certe-
zas” (Veiga-Neto & Lopes, 2010, p. 161) dizer 
isso, potencializar produções coletivas que 
passem a tensionar determinados estatutos de 
verdade, e talvez a vida humana possa ser 
tomada de modo não utilitário. 
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